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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 162/2005

de 22 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 208/2003, de 15 de Setembro, trans-
pôs para a ordem jurídica interna, entre outras, a Direc-
tiva n.o 2002/61/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 19 de Julho, que altera pela 19.a vez a Directiva
n.o 76/769/CEE, do Conselho, no que respeita à limi-
tação da colocação no mercado e da utilização de algu-
mas substâncias e preparações perigosas (corantes
azóicos).

O artigo 2.o daquela directiva dispõe que os métodos
de ensaio necessários à sua aplicação seriam adoptados
pela Comissão, o que veio a acontecer através da Direc-
tiva n.o 2004/21/CE, da Comissão, de 24 de Fevereiro,
na sequência da comunicação da Comissão publicada
no Jornal Oficial, série C, de 9 de Setembro de 2003.

Sendo certo que o Decreto-Lei n.o 208/2003, de 15 de
Setembro, consagrava como condição de eficácia a publi-
cação dos referidos métodos de ensaio, na sequência
da referida comunicação da Comissão, procedeu-se, na
tentativa de obviar a um vazio legal, à respectiva publi-
cação na ordem jurídica interna através da Portaria
n.o 162/2004, de 14 de Fevereiro.

Entretanto, os referidos métodos de ensaio vieram
a ser objecto da Directiva n.o 2004/21/CE, da Comissão,
de 24 de Fevereiro, pelo que há que proceder à sua
transposição para a ordem jurídica nacional.

Nestes termos, é revogada a Portaria n.o 162/2004, de
14 de Fevereiro, e alterado o anexo I do Decreto-Lei
n.o 264/98, de 19 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 446/99, de 3 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 256/2000, de 17 de Outu-
bro, 238/2002, de 5 de Novembro, 141/2003, de 2 de Julho,
208/2003, de 15 de Setembro, 123/2004, de 24 de Maio,
72/2005, de 18 de Março, e 73/2005, de 18 de Março.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2004/21/CE, da Comissão, de
24 de Fevereiro, relativa à limitação da colocação no
mercado e da utilização de algumas substâncias e pre-
parações perigosas.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto

1 — Os n.os 10.1 e 10.5 do anexo I do Decreto-Lei
n.o 264/98, de 19 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 446/99, de 3 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 256/2000, de 17 de Outu-
bro, 238/2002, de 5 de Novembro, 141/2003, de 2 de Julho,
208/2003 de 15 de Setembro, 123/2004, de 24 de Maio,
72/2005, de 18 de Março, e 73/2005, de 18 de Março,
passam a ter a seguinte redacção:

«ANEXO I

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10.1 — Os corantes azóicos que, por clivagem redu-

tora de um ou mais grupos azóicos, possam libertar uma
ou mais das aminas aromáticas constantes do n.o 12
do anexo II, em concentrações detectáveis, isto é, supe-
riores a 30 ppm, nos artefactos acabados ou nas suas
partes tingidas, conforme os métodos de ensaio cons-
tantes do anexo ao presente diploma, não podem ser
utilizados em artigos têxteis e de couro susceptíveis de
entrarem em contacto directo e prolongado com a pele
humana ou a cavidade oral, tais como:

Vestuário, roupa de cama, toalhas, elementos pos-
tiços para o cabelo, perucas, chapéus, fraldas e
outros artigos sanitários, sacos-camas;

Calçado, luvas, pulseiras de relógio, sacos de mão,
bolsas, porta-moedas, carteiras, pastas, estofos
para cadeiras, bolsas para usar ao pescoço;

Brinquedos de tecido têxtil ou de couro e brin-
quedos que incluam peças de vestuário de tecido
têxtil ou de couro;

Fios e tecidos para utilização pelo consumidor final.

10.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10.5 — A lista dos métodos de ensaio é a constante

do seguinte quadro:

Métodos de ensaio

Organismo Europeu
de Normalização Referência e título da norma Documento de referência Referência da norma anulada

ou substituída

CEN Couro — Ensaios químicos — Determinação de certos corantes azói-
cos em couros tingidos.

CEN ISO/TS 17234:2003 Nenhuma.

CEN Têxteis — Métodos de determinação de certas aminas aromáticas deri-
vadas de corantes azóicos — Parte 1: Detecção da utilização de
certos corantes azóicos acessíveis sem extracção.

EN 14362-1:2003 Nenhuma.

CEN Têxteis — Métodos de determinação de certas aminas aromáticas deri-
vadas de corantes azóicos — Parte 2: Detecção da utilização de
certos corantes azóicos acessíveis por extracção de fibras.

EN 14362-2:2003 Nenhuma.
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11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 162/2004, de 14 de Feve-
reiro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
18 Agosto de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — João
Manuel Machado Ferrão — Manuel António Gomes de
Almeida de Pinho — António Fernando Correia de
Campos.

Promulgado em 8 de Setembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Setembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 163/2005

de 22 de Setembro

No âmbito do mercado único, foram estabelecidas
regras sanitárias específicas para reger o comércio intra-
comunitário de produtos de origem animal destinados
ao consumo humano nas fases de produção, transfor-
mação, distribuição e introdução na Comunidade a par-
tir de países terceiros.

Aquelas regras asseguraram, com a supressão das bar-
reiras ao comércio dos produtos em questão, a criação
do mercado interno e um nível elevado de protecção
sanitária.

Para além dos objectivos enunciados, visaram ainda
tais regras evitar a introdução ou propagação das doen-
ças dos animais decorrentes da comercialização de pro-
dutos de origem animal, pela aprovação de disposições
comuns, tais como as que restringem a comercialização
de produtos provenientes de uma exploração ou zona
infectada por doenças epizoóticas e as que exigem que
os produtos de zonas abrangidas por restrições sejam
submetidos a um tratamento concebido para destruir
o agente da doença.

De modo a eliminar possíveis incoerências com as
disposições específicas de polícia sanitária, tornou-se
necessário proceder à harmonização das regras de polí-
cia sanitária, mantendo as regras definidas quanto aos

controlos veterinários dos produtos de origem animal
destinados ao comércio interno e aos animais, carne
e produtos derivados importados de países terceiros.

Com tal fim, foi aprovada a Directiva n.o 2002/99/CE,
do Conselho, de 16 de Dezembro, que estabelece as
regras de polícia sanitária aplicáveis à produção, trans-
formação, distribuição e introdução de produtos de ori-
gem animal destinados ao consumo humano e que
importa agora transpor para o ordenamento jurídico
nacional.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Transposição

O presente diploma transpõe para o ordenamento
jurídico nacional a Directiva n.o 2002/99/CE, do Con-
selho, de 16 de Dezembro, que estabelece as regras
de polícia sanitária aplicáveis à produção, transforma-
ção, distribuição e introdução de produtos de origem
animal destinados ao consumo humano.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma estabelece as regras gerais
de polícia sanitária aplicáveis a todas as fases de pro-
dução, transformação e distribuição no interior da
Comunidade, e de introdução a partir de países ter-
ceiros, de produtos de origem animal e seus derivados
destinados ao consumo humano.

2 — O presente diploma é aplicável sem prejuízo das
disposições legais específicas reguladoras dos controlos
veterinários aplicáveis ao comércio intracomunitário de
produtos de origem animal e dos princípios relativos
à organização dos controlos veterinários dos produtos
provenientes de países terceiros introduzidos no terri-
tório comunitário, bem como das dos diplomas enu-
merados no anexo I ao presente diploma e que dele
faz parte integrante.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma, enten-
de-se por:

a) «Autoridade competente» a Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), enquanto autoridade sani-
tária veterinária nacional, e as direcções regio-
nais de agricultura (DRA), enquanto autorida-
des sanitárias veterinárias regionais;

b) «Fases de produção, transformação e distribui-
ção» todas as fases desde a produção primária
de géneros alimentícios de origem animal até
à sua armazenagem, transporte, venda ou for-
necimento ao consumidor final, inclusive;

c) «Introdução» a entrada de mercadorias no ter-
ritório da União Europeia tendo por finalidade


